
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.277/22/3ª  1
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 03/08/2022 - Cópia WEB 

 
Acórdão: 24.277/22/3ª   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.002223767-06 

Impugnação: 40.010153998-18 

Impugnante: Itueta Serviços e Transportes Ltda 

 IE: 003160773.00-57 

Proc. S. Passivo: Vinícius Rangel Viana Chein 

Origem: DF/Teófilo Otoni 

EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS - APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO 

FISCAL IDEOLOGICAMENTE FALSO. Constatado o recolhimento a menor de 

ICMS, em virtude de ter a Autuada aproveitado, indevidamente, créditos do 

imposto destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente falsas. Infração 

caracterizada. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, 

inciso II e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI da Lei nº 6.763/75, 

sendo essa última penalidade submetida ao limite máximo de duas vezes o valor 

do imposto incidente na operação, segundo o art. 55, § 2°, inciso I da citada lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, em virtude de ter a 

Autuada aproveitado, indevidamente, no período de maio a junho de 2018, créditos do 

imposto destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente falsas, conforme 

relação constantes do Anexo 4 do Auto de Infração. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI da Lei nº 6.763/75, sendo essa última 

penalidade submetida ao limite máximo de duas vezes o valor do imposto incidente na 

operação, segundo o art. 55, § 2°, inciso I da citada lei. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 34/51, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 68/76. 

DECISÃO 

Conforme acima relatado, a autuação versa sobre recolhimento a menor de 

ICMS, em virtude de ter a Autuada aproveitado, indevidamente, no período de maio a 

junho de 2018, créditos do imposto destacado em notas fiscais declaradas 

ideologicamente falsas, conforme relação constantes do Anexo 4 do Auto de Infração. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI c/c § 2°, inciso I da Lei nº 6.763/75. 
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Na presente autuação, foram exigidos os créditos de ICMS provenientes de 

documentos fiscais declarados ideologicamente falsos pela Secretaria de Estado de 

Fazenda de Minas Gerais, nos termos do art. 39, § 4º, inciso II da Lei nº 6.763/75, 

descrito abaixo: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 39 – Os livros e documentos fiscais 

relativos ao imposto serão definidos em 

regulamento, que também disporá sobre todas as 

exigências formais e operacionais a eles 

relacionadas. 

(...) 

§ 4º - Na forma que dispuser o regulamento, para 

efeito da legislação tributária, fazendo prova 

somente a favor do Fisco, considera-se: 

(...) 

II - ideologicamente falso: 

a) o documento fiscal autorizado previamente pela 

repartição fazendária: 

(...) 

a.5 - de contribuinte que tenha obtido inscrição 

estadual ou alteração cadastral com a utilização 

de dados falsos. 

A expedição de um ato declaratório é antecedida por diligências 

especialmente efetuadas para a verificação e comprovação de qualquer uma das 

situações irregulares elencadas no RICMS/02, dando-se ampla divulgação aos atos 

expedidos pela Autoridade Fazendária, mediante a sua publicação no Diário Oficial, 

constando os motivos que ensejaram a declaração de inidoneidade ou falsidade dos 

respectivos documentos. 

Há a possibilidade de contestação dos atos de falsidade relacionados no 

presente lançamento, nos termos do § 5º do art. 30 da Lei nº 6.763/75, como se segue: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 30 

(...) 

§ 5º - Declarada a inidoneidade de documentação 

fiscal, o contribuinte poderá impugnar os 

fundamentos do ato administrativo, mediante prova 

inequívoca da inexistência dos pressupostos para 

sua publicação, hipótese em que, reconhecida a 

procedência das alegações, a autoridade 

competente o retificará, reconhecendo a 

legitimidade dos créditos. 

Ensina Aliomar Baleeiro (in Direito Tributário Brasileiro, 11ª ed., Editora 

Forense, p. 782) que o ato declaratório tem o condão apenas de atestar uma situação 

que não é nova, não nascendo essa com a publicação no Diário Oficial do Estado, a 

qual somente visa tornar pública uma situação preexistente. Assim, o ato declaratório 
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tem o condão apenas de atestar uma situação preexistente, não cria nem estabelece 

coisa nova, portanto, é de natureza declaratória e não normativa. A publicação do ato 

no Diário Oficial do Estado visa apenas tornar público o que já existia. 

Cumpre ainda ressaltar as disposições contidas no art. 135 do RICMS/02, in 

verbis: 

RICMS/02 

Art. 135 - Os documentos falsos, ideologicamente 

falsos ou inidôneos fazem prova apenas a favor do 

Fisco. 

Parágrafo único - Constatada a falsidade ou a 

inidoneidade de documento fiscal, nos termos dos 

artigos anteriores, a ação fiscal independe de 

ato declaratório prévio que o tenha considerado 

falso ou inidôneo.  

(...) 

O estorno dos créditos de ICMS provenientes de documentos fiscais 

falsos/inidôneos está pautado no princípio da não cumulatividade previsto na 

Constituição Federal, na Lei Complementar nº 87/96 e na legislação tributária mineira. 

Diz o art. 155, inciso II, § 2º, inciso I da Constituição Federal: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; 

(...) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

(...) 

Assim sendo, pode-se chegar à conclusão de que o contribuinte deve 

compensar o imposto devido em cada operação de circulação de mercadoria com o 

imposto cobrado na operação anterior desde que tenha havido efetivamente uma 

operação anterior e que o imposto tenha sido cobrado nessa operação. 

De acordo com o art. 23 da Lei Complementar nº 87/96, a seguir transcrito, 

e com o art. 30 da Lei nº 6.763/75, de igual teor, tem-se que o direito ao crédito para 

efeito de compensação com o débito do imposto está condicionado à idoneidade da 

documentação, sendo que a apropriação indevida de créditos enseja recolhimento a 

menor do imposto: 
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Lei Complementar nº 87/96 

Art. 23 - O direito de crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 

ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 

está condicionado à idoneidade da documentação e, 

se for o caso, à escrituração nos prazos e 

condições estabelecidos na legislação. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 30 - O direito ao crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido a mercadoria 

ou o bem ou para o qual tenha sido prestado o 

serviço, está condicionado à idoneidade formal, 

material e ideológica da documentação e, se for o 

caso, à escrituração nos prazos e nas condições 

estabelecidos na legislação. 

Assim sendo, ocorre a inversão do ônus da prova no que diz respeito à 

garantia de que o ICMS foi recolhido pelo contribuinte emitente dos documentos 

declarados falsos, o que, se provado, assegura que o valor do imposto foi incluído no 

preço da mercadoria pago pelo destinatário e determina a legitimidade dos créditos 

destacados, conforme previsto no art. 70, inciso V do RICMS/02: 

Art. 70. Fica vedado o aproveitamento de imposto, 

a título de crédito, quando: 

(...) 

V - a operação ou a prestação estiverem 

acobertadas por documento fiscal falso, 

ideologicamente falso ou inidôneo, salvo prova 

concludente de que o imposto devido pelo emitente 

foi integralmente pago; (Destacou-se) 

No caso em tela, não foram apresentados comprovantes de recolhimento do 

imposto na origem e nem os comprovantes de pagamentos que deram origem aos 

lançamentos.  

Correto, portanto, a exigência de ICMS, multa de revalidação e Multa 

Isolada prevista no art. no art. 55, inciso XXXI da Lei n° 6.763/75, conforme a seguir: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXI - por emitir ou utilizar documento fiscal 

falso ou ideologicamente falso - 50% (cinqüenta 

por cento) do valor da prestação ou da operação, 

cumulado com estorno de crédito na hipótese de 

sua utilização, salvo, nesse caso, prova 

concludente de que o imposto correspondente tenha 

sido integralmente pago; 

Ainda sobre à Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXI da Lei n° 

6.763/75, é importante ressaltar que essa penalidade foi corretamente calculada, visto 
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que sua fixação observou a limitação legal do art. 55, § 2°, inciso I da citada lei, in 

verbis: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

I - ficam limitadas a duas vezes o valor do 

imposto incidente na operação ou prestação; 

(...) 

Quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar que não 

cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por força de 

sua limitação de competência constante do art. 182, inciso I da Lei nº 6.763/75 e art. 

110, inciso I do RPTA, in verbis:  

Lei nº 6.763/75 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador:  

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

RPTA 

Art. 110. Não se incluem na competência do órgão 

julgador:  

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à resposta à consulta a que for 

atribuído este efeito pelo Secretário de Estado 

de Fazenda;  

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis:  

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS, O TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO 

ESPECÍFICO, QUE A MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO 

AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO: “NO QUE 

SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, PREVISTA NO 

ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO 

TRIBUTO (NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O 

PERCENTUAL FINAL DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO 

DEVE SER ALTERADO, POSTO QUE NÃO DEMONSTROU 

POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) OBSERVE-SE QUE A 

REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA POSSÍVEL 

NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 9º 

DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 
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PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA 

EXECUÇÃO FISCAL EM APENSO, CONCLUO QUE A 

COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM PERCENTUAL 

LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA NÃO 

TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA 

CAPACIDADECONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O 

PRÓPRIO NEGÓCIO COMERCIAL OU COMPROMETER O 

PATRIMÔNIO DA EMPRESA AUTORA, NÃO RESTANDO 

CONFIGURADO O CONFISCO A AUTORIZAR A 

EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). AG.REG. 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015. 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 

validade, verifica-se que os argumentos trazidos pelos Impugnantes não se revelam 

capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além da 

signatária, os Conselheiros Thiago Álvares Feital (Revisor), Ivana Maria de Almeida e 

Freitrich Augusto Ribeiro Heidenreich. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2022. 

Cindy Andrade Morais 

Presidente / Relatora 
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